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Ao interpor o recurso, obedeça a todas as exigências previstas no edital do concurso. Atenção! O 
número das questões está de acordo com o caderno de prova disponibilizado pelo Cespe. 

Questão 71 

Em face do princípio da vinculação ao edital, da legalidade, bem como do julgamento objetivo, 
requeiro a anulação desta questão haja vista o tema exigido extrapolar o conteúdo programático 
previsto no edital regedor do concurso. É verdade que o neoconstitucionalismo influenciou 
expressivamente a atual Constitucional, em especial, no que toca aos direitos fundamentais 
sociais, entretanto, para que o candidato pudesse compreender essa realidade, seria necessário o 
estudo do constitucionalismo: tema claramente não exigido no edital. 

Questão 72 

Em face do princípio da vinculação ao edital, da legalidade, bem como do julgamento objetivo, 
requeiro a anulação desta questão haja vista o tema exigido extrapolar o conteúdo programático 
previsto no edital regedor do concurso. Para que o candidato pudesse compreender a temática 
tratada na questão, ele teria de estudar a teoria das fontes do Direito Constitucional: tema 
claramente não exigido no edital. 

Questão 84 

Em face do princípio da vinculação ao edital, bem como do julgamento objetivo, requeiro a 
alteração do gabarito preliminar de “Certo” para “Errado”, em virtude de a Constituição Federal 
não estabelecer, de forma determinada, o prazo de validade do concurso público. Na verdade, a 
Constituição define, apenas, um prazo máximo. Nesse sentido, nos termos do inciso III do artigo 
37 da Constituição Federal, o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, 
prorrogável uma vez, por igual período. Dessa forma, nem todo concurso público será válido por 
dois anos conforme afirma a questão ora impugnada. É constitucionalmente possível, e é bastante 
comum, a publicação de concursos públicos com prazos de validade inferiores a dois anos. 
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